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TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _heading=h.mnzkkwyerbsz](Processo Administrativo n°5460466/2024)
[bookmark: _heading=h.gc1ll3msq13f]
1. [bookmark: _heading=h.2e4m7n8c8mgc]CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. [bookmark: _heading=h.ezmjy0difj9n]Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavagem, limpeza, higienização e enceramento dos veículos da frota do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD/MENSAL
	UND
	QDT/ANO
	
VALOR
UNITÁRIO
	
VALOR TOTAL

	VEÍCULOS TIPO I

	01
	Serviço de lavagem completa de veículo leve, Hatch (Modelo Onix). 
	08
	LAVAGEM
	96
	R$ 79,09
	R$ 7.587,20

	02
	Serviço de lavagem completa de veículo leve, Hatch (Modelo Onix).
	06
	LAVAGEM
	72
	R$ 79,09
	R$ 5.690,40

	03
	Serviço de lavagem completa de veículo leve, Hatch (Modelo Onix).

	04
	LAVAGEM
	48
	R$ 79,09
	R$ 3.793,60

	04
	Serviço de lavagem completa de veículo leve, Hatch (Modelo Onix). 
	08
	LAVAGEM
	96
	R$ 79,09
	


R$ 7.587,20

	05
	Serviço de lavagem completa de veículo leve, Hatch (Modelo Onix).
	04
	LAVAGEM
	48
	R$ 79,09
	R$ 3.793,60

	VEÍCULOS TIPO II

	06
	Serviço de lavagem completa de veículo automotor utilitário, tipo pick-up. (Modelo Frontier)
	04
	LAVAGEM
	48
	R$ 151,67
	R$ 7.280,00

	
07
	
Serviço de lavagem completa de veículo automotor utilitário, tipo pick-up. (Modelo Frontier)
	04
	LAVAGEM
	48
	R$ 151,67
	R$ 7.280,00

	08
	Serviço de lavagem completa de veículo automotor utilitário, tipo pick-up. (Modelo Frontier)
	04
	LAVAGEM
	48
	R$ 151,67
	R$ 7.280,00

	[bookmark: _GoBack]VALOR TOTAL: R$ 50.291,28 (Cinquenta mil e duzentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos)


[bookmark: _heading=h.218owfvbvep2]
1.2. [bookmark: _heading=h.ggg4vwjcsows][bookmark: _heading=h.z0zeajkgfsey]O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2. [bookmark: _heading=h.h9gb8n7j485v]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. [bookmark: _heading=h.7chp3b10dls4]A abertura de credenciamento de empresas de lavagem, limpeza, higienização e enceramento dos veículos da frota do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02 é uma medida que se justifica pela necessidade de Manutenção eficiente da frota, segurança, economia dos recursos e eficiência operacional. 
2.2. Portanto, o credenciamento de empresas para contratação de serviços de lavagem e limpeza, higienização e enceramento dos veículos da frota para atender às demandas de manutenção da frota de veículos do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02 é uma medida essencial para garantir o funcionamento adequado dos serviços, promover a segurança dos veículos, economizar recursos e manter a confiança dos serviços prestados pelo Conselho. 
2.3. Ao considerar essa necessidade, é crucial examinar os benefícios e desafios associados a essa iniciativa, quais sejam, a preservação e vida útil dos veículos, deixando-os em bom estado de conservação e proporcionando condições dignas aos servidores. Assim como, a necessidade se justifica pela ausência de servidores adequados no quadro funcional para realização desses serviços. 
3. [bookmark: _heading=h.1hx32w2ecfsl]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. [bookmark: _heading=h.ctaluuynfoly]A descrição da solução abrange lavagem, limpeza, higienização e enceramento dos veículos nos estados que compõem o Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02, que são Amapá, Ceará, Maranhão, Pará e Piauí, com os seguintes procedimentos: 
3.1.1. Limpeza Interna: Uso de aspirador de pó nos estofados, incluindo assentos, chão e porta-malas, além da lavagem dos tapetes. Limpeza do painel, portas e vidros (interno e externo) com soluções de limpeza específicas. 
3.1.2. Limpeza Externa: Lavagem completa da lataria, vidros, pneus e rodas, utilizando lavadora de alta pressão e detergentes específicos. 
3.1.3. Secagem Completa: Secagem total do veículo após a lavagem, evitando resíduos de água que possam causar manchas ou corrosão. 
3.1.4. Detalhamento: Atenção aos detalhes, garantindo a limpeza completa de componentes, inclusive frestas e pequenas áreas. 
3.2. Este processo visa garantir a máxima preservação dos veículos, prolongando a vida útil das peças, acessórios e mecanismos elétricos, além de proporcionar um ambiente limpo e saudável para motoristas e passageiros.
3.3. A empresa contratada deverá fornecer espaço físico e estrutura adequada, como também todos os insumos necessários para realização da lavagem e enceramento.
3.4. Os serviços serão realizados até o limite de 2 (duas) lavagens mensais para cada veículo, conforme descritos neste ETP.

3.5. A presente contratação deverá ser orientada primeiramente por publicação de Edital de Chamamento Público para Credenciamento de empresas interessadas.
3.6. O Edital de Credenciamento ficará vigente por prazo indeterminado.
3.7. A participação de interessados ficará disponível para ingresso a qualquer tempo.
3.8. Os contratos decorrentes da presente contratação terão vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período.
3.8.1.  O prazo para envio é de 2 (dois) dias úteis após solicitação formal, devendo ser encaminhado para e-mail designado pelo fiscal do contrato.
3.9. A CONTRATADA estará autorizada a reservar determinado horário para divulgação após o recebimento da Ordem de Autorização de Serviço emitida pelo Fiscal do Contrato.
3.10. A Ordem de Autorização de Serviço conterá no mínimo o horário reservado, a quantidade de minutos/segundos demandados, valor total a ser pago, data, informações gerais sobre a contratação e assinatura do fiscal do contrato.
3.11. Sempre que for solicitar o pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar em conjunto, relatório dos serviços prestados, conjuntamente com comprovação da prestação dos serviços.
3.12. O CRT-02 firmará CONTRATO com todas as empresas que tiverem sua participação HOMOLOGADA.
3.13. Todos os interessados que tiverem suas documentações aceitas terão seu interesse registrado e publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
3.14. A contratação não garante à CONTRATADA a garantia da prestação dos serviços, onde esses deverão ser organizados por demanda, a ser definido a critério de terceiros (usuários dos serviços diretos);
3.15. Todo requerimento para divulgação deverá no mínimo possuir os requisitos acima dispostos, a ser encaminhado ao fiscal do contrato para prosseguimento do feito;
3.16. Havendo mais de um CONTRATADO com viabilidade da prestação dos serviços, deverá o CRT-02 solicitar a prestação dos serviços daquele que apresentou menor preço. 
3.17. Os serviços serão prestados a critério do usuário (motorista), considerando sempre que possível a proximidade dos locais de lavagem e serviços complementares.
3.18. Os serviços deverão ser prestados nas localidades e da forma indicada no item 5.2 deste TR;
3.19. O Fiscal do contrato disponibilizará voucher aos usuários para apresentação no momento da prestação dos serviços, de modo a manter o controle da execução, nos moldes estabelecidos neste instrumento.
3.20. Poderá ser causa de descredenciamento o descumprimento injustificado do contrato pelo contratado, nos termos do art. 23 do Decreto Federal nº 11.878/2024.
3.21. Os serviços deverão ser prestados da seguinte forma:
3.21.1. O motorista, munido do voucher e do documento de autorização para a prestação de serviços emitido pelo fiscal do contrato, deverá dirigir-se ao local credenciado mais próximo de sua localização para realizar o serviço.
3.21.2. Deverá o usuário, além de realizar sua própria rubrica, após a prestação dos serviços, realizar entrega do voucher ao responsável do local de prestação de serviços.
3.21.3. Caso os serviços tenham sido executados de forma errada, deverá o usuário solicitar refazimento dos serviços.
3.21.4. Danos aos veículos deverão ser reembolsados ou resolvidos pela CREDENCIADA no prazo de até 15 (quinze) dias do acontecimento do fato.
3.21.5. Toda CREDENCIADA deverá indicar um preposto para contato direto com o fiscal do contrato, imediatamente após a assinatura do documento de credenciamento.
4. [bookmark: _heading=h.1wgtjlv59g28]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. [bookmark: _heading=h.nd6l4sfggko3][bookmark: _heading=h.my0behpq86uz]Credenciamento de empresas de lavagem, limpeza, higienização e enceramento de veículos com experiência comprovada;
4.2. Garantia de que as empresas credenciadas possuam estrutura adequada para garantir a qualidade técnica e profissional do objeto em questão;
4.3.  Preço competitivo e compatível com o mercado, de forma a garantir a economicidade na contratação;
4.4.  Atendimento às normas e regulamentações vigentes relacionadas ao objeto;
4.5. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das empresas concorrentes, garantindo a idoneidade das mesmas;
4.6.  Demonstrar capacidade de inovação e adaptação às novas tendências e tecnologias do setor em cheque, visando sempre a melhoria contínua dos serviços prestados;
4.7.  Garantir a eficiência operacional, mas também a sustentabilidade.
4.7.1. A Contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as resoluções do MTE.
4.7.2. Contratada deverá utilizar materiais e equipamentos que atendam critérios de sustentabilidade, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.
4.7.3. A contratada deverá efetuar, em relação aos produtos utilizados nos serviços, a coleta dos resíduos cuja é obrigatória (óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; produtos eletroeletrônicos e seus componentes).
4.7.4. Os equipamentos adquiridos, deverão estar alinhados, a medida aos seguintes aspectos de sustentabilidade: 
4.7.4.1. Os produtos fornecidos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances). 
4.8.  Produtos e materiais utilizados
4.8.1.  Os produtos e materiais empregados nos serviços de lavagem e lubrificação devem atender a critérios de qualidade e segurança.
4.8.2.  Especificação dos Produtos: Uso exclusivo de produtos de limpeza que cumpram com os padrões de qualidade estabelecidos e sejam aprovados para uso em veículos automotivos, minimizando riscos de danos.
4.8.3. Compatibilidade e Segurança: Todos os materiais utilizados deverão ser compatíveis com os diferentes tipos de veículos da frota do CRT-02, garantindo que não haverá deterioração de componentes ou comprometimento da segurança veicular.
4.9.  Indicação de marcas ou modelos 
4.9.1.  Não se aplica 
4.10. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.10.1. Não se aplica
4.11. Subcontratação 
4.11.1. Fica expressamente estabelecido que não será aceita a subcontratação dos serviços contratados, sob qualquer circunstância, sem a prévia e expressa autorização por parte do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02. A empresa contratada deverá ser a única responsável pela execução integral dos serviços, diretamente por sua equipe, garantindo que todo o trabalho seja realizado conforme os padrões de qualidade, prazos e condições acordados no contrato. 
4.12. Garantia da contratação
4.12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. Vistoria 4.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução dos serviços de lavagem em veículos do CRT-02 será de até 04 (quatro) horas a contar do recebimento do veículo. 
5.2. A lavagem dos veículos deverá ser realizada nos estados do Amapá, Ceará, Maranhão, Pará e Piauí. 
5.3. Os produtos utilizados deverão obedecer aos padrões de excelência em qualidade, de modo a não provocar danos aos veículos.
5.4. Todos os serviços prestados deverão atender as normas de legislação vigente, em especial o cumprimento de normas para minimizar danos ambientais.
5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
5.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
6. [bookmark: _heading=h.mgwzaaglbkyh]MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. [bookmark: _heading=h.jx4e2eqpyztg][bookmark: _heading=h.14pdvilrlyvi] O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. [bookmark: _heading=h.jck8iuxwkg3c]Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. [bookmark: _heading=h.ixst72nqj0p8]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. [bookmark: _heading=h.vlg5lwwe1c6e]O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. [bookmark: _heading=h.q2rsg6xu4pfu]Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. [bookmark: _heading=h.y501af8qzjja]A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. [bookmark: _heading=h.92rttd8bosf3]O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.7.7.1. [bookmark: _heading=h.kssp8xorzix2] O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.7.2. [bookmark: _heading=h.sbnhsiitvjhg]Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.7.7.3. [bookmark: _heading=h.kiaktdm0diqc]O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.7.7.4. [bookmark: _heading=h.89q0c2pwh2zb]No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.8. [bookmark: _heading=h.zfzq6fd857k5]O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1. [bookmark: _heading=h.46nffuqy3qyx][bookmark: _heading=h.b34asqalqj4w]Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.9. [bookmark: _heading=h.qdop6sp0d7fo]O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.10. [bookmark: _heading=h.7rmk90n503nr]O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.11. [bookmark: _heading=h.z32ic4e2aaak] O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.12. [bookmark: _heading=h.odmlgki3r69]O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13. [bookmark: _heading=h.al4xyajx2tir] O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. [bookmark: _heading=h.d1g0r0ueoome]CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. [bookmark: _heading=h.vobgijud5z5t][bookmark: _heading=h.gwak5avoibxf][bookmark: _heading=h.2ocsl3ib3nbk] Em conformidade com a Lei Geral de Licitações, o objeto será recebido provisória e definitivamente mediante a emissão de Termos de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo servidor designado como fiscal.
7.2. O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no Edital, será recebido da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega dos serviços;
b)  definitivamente, por servidor ou comissão composta de três membros formalmente constituída, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento provisório, após a comprovação da adequação do objeto às especificações do Edital.
7.3. Constatada qualquer irregularidade, a credenciada, devidamente comunicada, por escrito, terá o prazo de 5 dias, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato.
7.4. [bookmark: _heading=h.z83al0lswfnr]O período compreendido entre a entrega do objeto deste Credenciamento e a notificação para a troca não será contabilizado para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do mesmo.
7.5. [bookmark: _heading=h.ik4g64rxxmk5][bookmark: _heading=h.5z1tum50c676][bookmark: _heading=h.tylxwhbcyryf][bookmark: _heading=h.q2vxcq850mpu]Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.5.1. [bookmark: _heading=h.8qxmhypc410]O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.6. [bookmark: _heading=h.luq5i7k0cm6q] Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.1.1 [bookmark: _heading=h.3wtfe0cxfr07]o prazo de validade;
7.1.2 [bookmark: _heading=h.rpq2m7lua7s]a data da emissão; 
7.1.3 [bookmark: _heading=h.nsvln5zez9bq]os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.1.4 [bookmark: _heading=h.9edxriehod4i]o período respectivo de execução do contrato; 
7.1.5 [bookmark: _heading=h.ivtcpmzgm9ya]o valor a pagar; e 
7.1.6 [bookmark: _heading=h.t8l4wrri0fv1]eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.7. [bookmark: _heading=h.4mjf9ocp395n] Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.8. [bookmark: _heading=h.teidn4po8592] A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.9. [bookmark: _heading=h.4b4ggccpp6ca] A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.10. [bookmark: _heading=h.ndzbv9xq3b8n] Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.11. [bookmark: _heading=h.kff7ch3iczj2] Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.12. [bookmark: _heading=h.un11f3yscgwo] Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.13. [bookmark: _heading=h.tc0xb1ez6ajg][bookmark: _heading=h.unzdjwtahcjx] Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
7.14. [bookmark: _heading=h.ujte5drxgqci] O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.15. [bookmark: _heading=h.48yvqqsu0trl]No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: i = taxa percentual anual do valor de 6%, I = i / 365 → I = (6/100) /365.
7.16. [bookmark: _heading=h.eriav6ycvcvv]O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.18. [bookmark: _heading=h.fe64eiejv0ij] Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.19. [bookmark: _heading=h.hqs3lsphmp6y] Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.20. [bookmark: _heading=h.m0xgtcoz9nyz] O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.21. [bookmark: _heading=h.ul8isu5jrgnr][bookmark: _heading=h.ydv60nlb1oar] É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.22. [bookmark: _heading=h.5thj7i99q3x9] A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.23. [bookmark: _heading=h.ln2f9l6mazx5] Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.24. [bookmark: _heading=h.fb6acjqwhf73] O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).
7.25. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
8. [bookmark: _heading=h.8thex11zf9a1]FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. [bookmark: _heading=h.i3732b30zre4] O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, II, da Lei nº 14.133/2021. 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

8.2. [bookmark: _heading=h.7wwtn1gv7lre][bookmark: _heading=h.mmrc2ujyb6c1]Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica:
8.3. [bookmark: _heading=h.b92pfop77wm2]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. [bookmark: _heading=h.ndd851h11ln9]Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. [bookmark: _heading=h.d2pzn9ndse2m]Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. [bookmark: _heading=h.n0f816z83sci]Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. [bookmark: _heading=h.68wsp8myrm4n]Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. [bookmark: _heading=h.2u3h5xhwi1du][bookmark: _heading=h.a72ns5nkeswj]Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. [bookmark: _heading=h.7eirjgnfdvnr]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. [bookmark: _heading=h.kdv1o6qexyd3] Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.12. [bookmark: _heading=h.r3dkgmqg22yf]Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.13. [bookmark: _heading=h.9ljg4mh1ps7p] Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.14. [bookmark: _heading=h.1vidcb778icw]Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.15. [bookmark: _heading=h.52mw4jp107py] Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. [bookmark: _heading=h.25ksrqwvkejl] Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. [bookmark: _heading=h.8saajreqjmrz] Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.19. [bookmark: _heading=h.cdql2t3eryce] Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. [bookmark: _heading=h.1bbgc1jnmxpl] Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital/Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. [bookmark: _heading=h.ie8t557zxj3j] O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9. [bookmark: _heading=h.7uj83g1mh22k][bookmark: _heading=h.y2pte8etur]ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. [bookmark: _heading=h.q3ila0gke9mz] O custo estimado total da contratação é de R$ 50.291,28 (Cinquenta mil e duzentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos).

10. [bookmark: _heading=h.219yikfegpt6][bookmark: _heading=h.ubq9oi7i14cf][bookmark: _heading=h.ol8ygugaxe35]ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. [bookmark: _heading=h.4wlffe58cw7n]As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região, para o exercício de 2025.



[bookmark: _heading=h.newtxzpywcjs]                                                                                   São Luís - MA, 31 de janeiro de 2025. 



[bookmark: _heading=h.ohq55f607b5l]JOSÉ JOÃO SILVA FONSECA
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]GERENTE GERAL – CRT-02
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